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ADAM SMITH: FILÓSOFO E ECONOMISTA

Ana Maria Bianchi
Antonio Tiago Loureiro Araújo dos Santos

Para construir uma espécie de pano de fundo para essa
fala, vamos recuar no passado por mais de dois séculos e falar
sobre o surgimento da economia política. Em um conjunto de
sessões dedicadas aos “Clássicos da Economia”, como a que
hoje nos reúne aqui, começaríamos lembrando que a obra que
marca o nascimento da ciência econômica é a Riqueza das Na-
ções, de Adam Smith, publicada pela primeira vez, em 1776. Esta
obra – e, por conseguinte, a economia política –, surgiu durante
o processo multifacetado que foi chamado de “A Grande Trans-
formação”, concomitante ao surgimento da sociedade de mer-
cado. Pela primeira vez na história da humanidade, instalou-se
essa forma de economia e de sociedade. É relevante salientar
que a transformação retratada tem muitas dimensões, das quais
a econômica é apenas uma. Uma dimensão importante é que a
grande transformação representou a culminância de uma pro-
funda e abrangente revolução ética, em que valores tradicionais
foram questionados e ganharam nova feição. Assim, o recado
que queremos transmitir nesta apresentação é que não é por
acaso que o fundador da Economia Política, Adam Smith, era
também professor de Filosofia Moral na Escócia.

Nossa tese é que, para entender a Riqueza das Nações,
precisamos mergulhar um pouco na obra anterior de Smith,
principalmente em sua Teoria dos Sentimentos Morais. Esta últi-
ma foi publicada pela primeira vez, em 1759, 17 anos, portanto,
antes da data considerada na certidão de nascimento da econo-
mia política, correspondente à primeira edição de Riqueza das
Nações. Parte dessa apresentação será dedicada ao ambiente
em que Smith foi formado, que transparece em sua primeira
obra: de um lado, a influência de seu grupo de filósofos éticos
britânicos, dentre os quais David Hume, seu professor e colega;
de outro lado, a influência de Bernard de Mandeville, autor da
Fábula das Abelhas, com quem Smith polemizou. Nas aborda-
gens tradicionais do nascimento da ciência econômica, esta li-



gação é deixada em segundo plano. Na verdade, acreditamos
que um entendimento adequado da Riqueza das Nações passa,
necessariamente, por um mergulho nas idéias exploradas por
Smith em A Teoria dos Sentimentos Morais.

Em Smith e nos filósofos éticos do século XVIII em geral, es-
tabeleceu-se a até então inconcebível possibilidade de conjun-
ção entre interesses privados e interesse público, entre a busca
do interesse próprio do indivíduo e o bem-estar social, entre o
bem-estar de cada um e o bem comum a todos. A metáfora da
mão invisível bem exprime essa conjunção. Algumas décadas
antes, o filósofo holandês Bernard de Mandeville já havia susten-
tado, contra todas as aparências e desencadeando reações as
mais indignadas, que vícios privados podem gerar benefícios
públicos. Em sua alegoria, abelhas que cultivavam abertamente
vícios como a fraude, a luxúria e o orgulho, contribuíam, sem
querer e sem nem mesmo imaginar que isso fosse possível, para
a prosperidade da colméia em que habitavam.

A ética da fábula de Mandeville é uma ética de resultados,
de natureza teleológica, preocupada menos com o caráter da
conduta do que com suas conseqüências. Adam Smith acusa
Mandeville de “amoral”, mas à sua própria moda recria seu para-
doxo: o que traz nosso jantar à mesa é o interesse de nossos for-
necedores, não sua boa vontade; esse interesse com o qual
nascem e que carregam até o túmulo. Apesar disso, o regime de
livre mercado é capaz de conduzir ao bem-estar social, harmoni-
zando os interesses individuais no interesse geral.

É essencial aprofundar a análise dessa discussão suscita-
da pela leitura da obra de Smith e, com esse objetivo em mente,
vale a pena examinar, mais de perto, os fundamentos da filosofia
moral e da economia política smithiana, bem como a relação en-
tre ambas. No meio do caminho, o paradoxo da conciliação dos
interesses será retomado. Exploraremos, com certo cuidado, as
versões que dão ao mesmo Adam Smith e Mandeville, que,
como veremos, são versões aparentadas, porém distintas.

O ponto mais importante de toda a discussão aqui promovi-
da é a necessidade de entender aquilo que alguns consideram
uma falácia de composição, ou seja, como a soma de interesses
individuais pode ter como resultado o interesse geral. Este é o
verdadeiro “nó da questão”, que continua a causar perplexidade
entre os descendentes de Adam Smith e em seus leitores, ponto
que nem sempre mereceu uma análise cuidadosa. Antes de
chegar a ele, porém, vale a pena focalizar a questão do compor-
tamento individual, tema ao qual nos voltaremos agora, em uma
breve análise da primeira grande obra de Adam Smith, a Teoria
dos Sentimentos Morais.
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A Teoria dos Sentimentos Morais

Ao contrário do médico francês Quesnay e de sua escola fi-
siocrática, cujos membros se autodenominavam économistes,
Adam Smith, provavelmente, se enxergava como parte da tradi-
ção dos filósofos morais britânicos. De fato, como já observa-
mos, foi professor universitário de Filosofia Moral, e não de Eco-
nomia. No entanto, o curso dado por Smith abrangia desde Teo-
logia Natural e Ética propriamente ditas até Jurisprudência e
Economia Política. (MacFie e Raphael, 1976) O fato de que, para
Smith, a Economia Política era um ramo da Filosofia Moral, refor-
ça a idéia de que um entendimento mais completo da teoria eco-
nômica de Smith não pode prescindir do exame de sua obra da
juventude.

O conceito central de A Teoria dos Sentimentos Morais
(TSM), exposto em seu primeiro capítulo, é a idéia de simpatia,
que significava para Smith simplesmente a capacidade de se co-
locar no lugar de outras pessoas. Este seria o fundamento atrás
de todo o juízo moral. Ao exercermos nossa simpatia, colocan-
do-nos no lugar de outras pessoas, podemos avaliar se uma de-
terminada ação é adequada ou não, ou, na linguagem da época,
se é apropriada (proper). Podemos também imaginar como agi-
ríamos em situação semelhante; mais do que isso, podemos
imaginar como as pessoas em geral considerariam aquele ato
específico. (TSM, cap. 3) Em linguagem metafórica, Smith evoca
a figura do espectador imparcial, também chamado de “ho-
mem dentro do peito”, ou “homem consigo mesmo”. (TSM, p. 83
e 154) Esta imagem, muito comum entre os filósofos éticos britâ-
nicos, exprime a capacidade que o ser humano teria de distin-
guir o certo do errado. Seria uma espécie de termômetro interno
ou consciência, que compatibilizaria o auto-interesse com o
bem-estar coletivo.

É verdade que diferentes pessoas julgam uma dada situa-
ção com base em interesses diversos e estão sujeitas à contami-
nação decorrente de seus vieses particulares. Contudo, no en-
tendimento de Smith, um julgamento isento e consciente seria
aquele proferido por uma pessoa que está na situação de neu-
tralidade característica do espectador imparcial. Este forma seus
juízos baseado nos reflexos de sua imagem no conjunto de es-
pelhos em que se mira. A experiência e a observação em socie-
dade lhe ensinam a julgar, com razoável grau de neutralidade, o
conteúdo moral de diversas situações de sua vida. Assim, o fun-
damento da vida moral seria esse jogo de espelhos que repre-
senta a sociedade, em que aprendemos o que é certo e errado
ao observar o comportamento alheio, pelo exercício contínuo da
simpatia. Esta nos dá o dom de nos colocarmos no lugar de ou-
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tras pessoas, sejam estas agentes ativos, passivos, ou meros
espectadores. (TSM, p. 159)

É interessante notar que, além de conceitos morais, Smith
introduz na TSM importantes “anúncios” das idéias que viriam a
ser identificadas com seu pensamento econômico propriamente
dito. Em particular, introduz a noção do auto-interesse (self-in-
terest), motivação básica e pedra de toque de sua teoria econô-
mica, que tem sua fundamentação e explanação mais completa
na TSM. Smith inspira-se na escola estóica de filosofia grega
para definir o conceito de amor-próprio (self-love), que usa
como sinônimo de auto-interesse (TSM, p. 272). Em que consisti-
ria esse auto-interesse (ou amor-próprio)? Como sentimento na-
tural ao ser humano, diz o autor, significa apenas que cada pes-
soa deve saber o que é melhor para si. Dessa maneira, cada
pessoa teria mais preocupação do que nenhuma outra em man-
ter suas faculdades físicas, mentais, materiais e sociais nas me-
lhores condições possíveis. (TSM, p. 82) Quando dirigido a as-
suntos econômicos, o auto-interesse bem dosado se converte-
ria na virtude da prudência, muito exaltada pelos filósofos éticos
escoceses. (TSM, p. 213) Ora, acrescenta Smith, ainda que a
prudência não mereça das outras pessoas a calorosa aclama-
ção social, recebida por virtudes como a benevolência, não dei-
xa de ser reconhecida como virtude.

É importante dizer que a valorização que Smith faz do au-
to-interesse não está amarrada ao auto-interesse exacerbado,
que leva o indivíduo a ignorar ou passar por cima de outras pes-
soas. Este sentimento, diz ele, facilmente pode recair no egoís-
mo, o que o torna sujeito à desaprovação moral.

Aqui se observa, de fato, uma importante conexão entre as
teorias ética e econômica de Smith. Como visto, o auto-interesse
é apenas uma motivação natural, em princípio neutra, mas que
pode converter-se em diversos tipos de comportamento: virtuo-
sos, no caso da prudência, condenáveis, no caso do egoísmo.
Smith não justifica todo e qualquer comportamento movido pelo
auto-interesse, justamente em função da repercussão social dos
atos humanos. Assim, na corrida por melhorias materiais, cada
indivíduo pode se esforçar e correr tão rápido quanto puder,
mas caso tente acotovelar outras pessoas com o intuito de che-
gar na frente, receberá reprimenda imediata e sincera por parte
de todos. (TSM, p. 83)

Um falso paradoxo?

Como vimos até aqui, muito se pode aprender na TSM
acerca dos fundamentos do comportamento econômico, as-
pectos que Smith certamente já toma como dados, quando es-
creve a Riqueza das Nações (RN). Nesse sentido, é relevante re-
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cordar um episódio curioso da história das idéias, ocorrido em
meados do século XIX, quando estudiosos alemães levantaram
uma questão a que chamaram de “O Problema de Adam
Smith”. (Bianchi, 1988; McFie e Raphael, 1976) Esta questão
tratava de uma suposta incompatibilidade entre a TSM e a RN,
as duas principais obras de Adam Smith. Por que seriam duas
obras incompatíveis? Basicamente, dizia-se, porque a primeira
tratava do altruísmo, ao passo que a segunda tratava do egoís-
mo. Isso levou esses pensadores a aventar três hipóteses: ou
Smith teria mudado muito de idéia sobre as motivações huma-
nas nos 17 anos que separam uma obra da outra, ou haveria
uma inconsistência simples e pura em seu pensamento, ou,
ainda, o que é verdadeiro para a economia seria falso para a
moral. Esta última hipótese implicaria que o homem seria frio e
calculista em assuntos econômicos, ainda que bondoso e be-
nevolente na esfera moral.

Como pode ser isso? Na verdade, o paradoxo alemão sur-
ge de uma confusão que envolve uma matriz de quatro termos,
relacionados dois a dois: auto-interesse, egoísmo, simpatia e
altruísmo. Como acabamos de ver, Smith não toma auto-inte-
resse como sinônimo de egoísmo. Este ponto deve ser ressal-
tado, pois gera muitos mal-entendidos. Existe uma lenda se-
gundo a qual o fundador da economia política seria o grande
defensor do egoísmo sem freios, opinião cuja precariedade se
torna visível para qualquer pessoa que se dedica a ler seria-
mente sua obra. Como vimos, para Smith o auto-interesse é
uma motivação básica e genérica, que se reflete em diversos ti-
pos de comportamento, sendo o comportamento egoísta, no
qual o auto-interesse exacerbado leva o indivíduo a passar por
cima de outras pessoas, apenas uma das possibilidades. A
simpatia, por outro lado, como acabamos de ver, não é nem
mesmo uma motivação para a ação, mas apenas uma faculda-
de humana, que, por si só, não leva a ação nenhuma. Dos sen-
timentos citados, apenas a benevolência seria uma motivação
para a ação, e mais do que isso, uma motivação virtuosa, posto
que, segundo o próprio Smith, o indivíduo benevolente é, em
geral, aplaudido por todos.

Assim, elucidado este curioso falso paradoxo da história
das idéias, podemos também ver, com clareza, como o estudo
da filosofia moral de Smith pode ajudar na compreensão de sua
economia política.

A mão invisível

Retomemos aqui o assunto principal desta palestra, que é
o problema da conciliação do interesse individual com o interes-
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se coletivo. Este tema, como todos sabemos, é tratado por
Smith em sua famosa passagem da mão invisível. Seu argumen-
to diz, basicamente, que cada indivíduo, agindo apenas em
nome de seu próprio interesse, acaba contribuindo, sem o saber,
para o bem comum, que, em nenhum momento, tinha sido seu
objetivo declarado. Este raciocínio parece paradoxal, porque
não está clara a ponte que liga o interesse individual ao interesse
coletivo. Mais do que isso, não seria mais óbvio que o requisito
para atingir o bem comum fosse que todos atuassem conjunta-
mente com o objetivo explícito de alcançar tal meta?

Como podemos perceber, o assunto que estamos abor-
dando neste momento, é de alta complexidade e de grande im-
portância para as ciências sociais em geral. A metáfora da mão
invisível é, seguramente, a imagem mais impactante de toda a
história do pensamento econômico, e como causou tanta polê-
mica e desentendimento, vale a pena pararmos um pouco para
discuti-la em mais detalhe.

Primeiramente, é quase um choque notar que a expressão
“mão invisível” aparece uma única vez em RN, e mesmo assim já
da metade para o fim de seu longo texto. (RN, p. 456)1 Se consi-
derarmos a obra completa de Smith, a expressão aparece ape-
nas três vezes, sendo uma delas na TSM e a terceira em um ensaio
epistemológico, publicado postumamente sobre a história da
astronomia.

Como pode uma expressão que apareceu tão poucas ve-
zes ter causado tanto impacto e ter tido tão grande influência?
Primeiramente, cabe observar que, a despeito dessa pequena
freqüência, a idéia que está por trás da “mão invisível” era bas-
tante comum entre os autores de sua época. Há mesmo quem
diga que ela era um verdadeiro clichê em meados do século
XVIII. De fato, a mão invisível é um caso particular do que pode-
mos chamar de conseqüências não-intencionais da ação hu-
mana, noção que economistas tão diferentes entre si, como Ha-
yek (1967) e Hirschman (1992) consideram a própria razão de
ser das ciências sociais, ou seja, muitas vezes, ações individuais
trazem, no agregado, conseqüências que não estavam previstas
nos objetivos de nenhum dos agentes.

Mas a mão invisível é um caso especial de conseqüências
não-intencionais pelo fato de representar o caso em que estas
conseqüências são benéficas; nada impede que também exis-
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tam conseqüências não-intencionais perversas ou mesmo ca-
tastróficas. Um exemplo bastante conhecido disso é a chamada
tragédia dos comuns, que os livros-textos recentes de econo-
mia costumam apresentar, em que a busca desenfreada do au-
to-interesse por parte de todos pode levar à ruína geral. O exem-
plo favorito é a caça de baleias, pois, se todos pescarem o máxi-
mo que puderem, arriscam o extermínio da espécie e então nin-
guém poderá mais pescar nada.

Isso posto, é preciso falar sobre o que a mão invisível não é.
Ela não significa que, em todas as condições e em todos os ca-
sos, a busca do auto-interesse por cada pessoa e por todos le-
vará inexoravelmente ao bem-estar geral. Smith seguramente
não era ingênuo, e tampouco pode ser tachado de Dr. Pangloss2

da economia. Ele sabia que tragédias ou situações perversas
podem ocorrer, e há muitas ilustrações desse tipo ao longo de
toda a RN. Assim, sua ênfase ocasional nas conseqüências be-
néficas da ação da mão invisível não o leva a ignorar que o efeito
oposto também era um resultado possível.

Qual é, precisamente, a afirmação de Smith no único tre-
cho da RN em que menciona a mão invisível? Ora, ele evoca a
metáfora num contexto bastante bem específico, ao discutir um
tópico referente ao comércio exterior. Em outras palavras, ele
está discutindo um ponto concreto, em relação ao qual, para
defender seu ponto de vista, recorre, retoricamente, à metáfora
de uma mão invisível. Na famosa passagem, o argumento de
Smith tem a ver com crescimento econômico. Diz ele que,
como é do interesse de cada indivíduo enriquecer, e como
cada indivíduo sabe melhor do que outras pessoas julgar seu
próprio interesse e decidir sobre os melhores meios de atin-
gi-lo, o melhor que ele tem a fazer é buscar seu próprio interes-
se. Ao agir dessa forma, esse indivíduo enriquecerá. Ora, se to-
dos agirem assim, todos enriquecerão e, portanto, o país como
um todo enriquecerá.

Vemos assim que o argumento original da mão invisível
não é tão paradoxal quanto pode parecer para alguns, afinal
de contas. Isso porque o interesse individual não é antagôni-
co ao interesse geral. Muito pelo contrário, sob essa ótica, o
interesse geral é simples soma dos interesses individuais. Eis
o segredo da conciliação de interesses numa condição bem
definida: ela ocorre por simples agregação, em um contexto
que a viabiliza.

Como também podemos notar, o argumento da mão invisí-
vel de Smith originalmente nada tem a ver com a chamada “mão
invisível do mercado”, que equilibra automaticamente oferta e
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demanda, versão que se tornou corrente no folclore econômico.
Outro ponto importante é que a mão invisível não precisa ser ne-
cessariamente entendida como produto da intervenção divina,
pois há um argumento concreto que faz a ponte entre interesses
individuais e o interesse coletivo, sem a necessidade de um ser
divino para reconciliar ex post interesses irreconciliáveis ex ante.
Nem sempre precisa haver esta harmonização, ocorre apenas
que o caso particular que ilustra seu uso da expressão da mão
invisível é justamente este.

Será, então, uma mera coincidência que Smith tenha feito
menção a conseqüências não-intencionais, e que o tenha feito
de tal forma a destacar seus efeitos benéficos? Voltaremos a
este ponto mais para a frente, depois de analisar a obra de Man-
deville, que trata da mesma questão.

Vícios privados, benefícios públicos?

Há uma versão bastante anterior à de Smith do argumento
da conciliação de interesses, que é devida a Mandeville em sua
obra conhecida como a Fábula das Abelhas, à qual já aludimos.
Esta versão, sim, é bastante mais paradoxal. Como já dissemos,
Mandeville conta a história de uma colméia, que simboliza a so-
ciedade humana, e que vivia em grande prosperidade, com
base no cultivo de três vícios: a fraude, a luxúria e o orgulho.
Acontece que um dia as abelhas, afogadas em culpa, rezam a
Deus para que as livre destes vícios. As abelhas são prontamen-
te atendidas (“os velhacos que se tornaram honestos”, como
está no título do poema), mas o problema é que a prosperidade
da colméia se esvai, em meio ao tédio e à preguiça. Daí a conclu-
são de Mandeville, que serve de subtítulo à sua fábula: vícios pri-
vados, benefícios públicos. Enquanto a luxúria e a fraude opera-
vam, reinava a prosperidade, que se evapora com a correção
destes vícios.

De fato, o escândalo provocado por Mandeville reflete a
emancipação do mundo econômico relativamente à moral cristã
dominante da época (Bianchi, 1988). Seu argumento, como a
mão invisível de Smith, mostra-se como um tipo de conseqüên-
cia não-intencional, bem à moda do espírito da época. Mas é
muito mais paradoxal ao afirmar que são vícios, diretamente,
que levariam ao bem geral, em contraposição ao ideário religio-
so de que seriam as virtudes que produziriam tal resultado. No-
temos, contudo, que Mandeville refere-se ao bem geral econô-
mico, cuja roda seria movida pela ganância e pela luxúria, e não
ao bem geral no sentido amplo da expressão.

O argumento da mão invisível de Smith certamente é
aparentado ao argumento de Mandeville, que o precede, mas
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há diferenças importantes, e por causa delas Smith polemiza
fortemente com este. Smith qualifica de falacioso o argumen-
to de Mandeville. Ele enquadra sua abordagem entre as teorias
ascéticas bastante populares na época, extremamente rigoro-
sas, segundo as quais as paixões humanas seriam sempre vi-
ciosas, independentemente de seu grau e direção. Neste tre-
cho, Smith (TSM, p. 458) introduz a questão da intensidade
das paixões. Para rigoristas como Mandeville, “virtude” seria a
completa extirpação destas paixões. Ora, como isso não é
possível, Mandeville conclui que não há virtude, mas que, em-
bora houvesse, seria catastrófico para os negócios. Daí de-
corre, novamente, sua conclusão favorita, a que se refere
Smith (TSM, p. 312-3): submetidos a uma administração políti-
ca competente, vícios privados convertem-se em benefícios
públicos.

Smith, pelo contrário, esposava uma visão mais flexível no
tocante ao que seriam vícios e virtudes. Seu argumento da mão
invisível baseia-se no auto-interesse, que em si mesmo não é ví-
cio nem virtude, como fundamento do bem (econômico) geral.
Além disso, o autor considera que as diferentes paixões tendiam
a contraporem-se umas às outras e a equilibrarem-se mutua-
mente. É claro, como observamos antes, que o auto-interesse
podia converter-se no vício do egoísmo, porém, neste caso, não
haveria qualquer garantia de um resultado socialmente benéfi-
co. Assim, há em Smith, como em Mandeville, uma conciliação
de interesses, só que a natureza dessa conciliação é inteiramen-
te diversa. Smith é adepto da concepção que foi chamada de
“princípio da paixão equivalente contrária” (Hirschman, 1980),
segundo a qual paixões como o auto-interesse, moralmente le-
gítimas, podem controlar os efeitos potencialmente desastrosos
de outras paixões.

Por que então a ênfase dada pelos leitores de Smith ao
trecho em que este fala sobre a mão invisível, que é tão locali-
zado em sua obra? Uma explicação possível é que o tom geral
da obra de Smith é otimista, como reflexo mesmo do contexto
em que vem à tona, que é o do Século das Luzes. Uma das ca-
racterísticas mais marcantes do Iluminismo, que autores
como Hampson (1968) ressaltam, é a crença otimista no pro-
gresso da humanidade. Pensadores deístas, como parece ter
sido Smith – assim chamados por rejeitarem a religião tradi-
cional, mantendo, embora, uma postura religiosa –, acredita-
vam na Providência e concebiam a terra como algo construído
por Deus para a felicidade humana. Em contraste com o pes-
simismo de Mandeville, a obra de Smith sobressai-se por ad-
mitir a possibilidade de progresso para a humanidade sem
uma contrapartida necessária naquilo que seriam seus vícios.
Mas há uma segunda explicação bastante plausível, para que
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os seguidores de Smith tenham destacado algo que, em sua
obra, não merece mais do que breves menções. É que as mu-
danças em curso na sociedade de final do século XVIII e início
do século XIX favoreciam a idéia de uma mão invisível benéfi-
ca. Nas condições então vividas, não é de se estranhar a ma-
nifestação de um padrão muito comum na história das idéias,
em que o que é lido não corresponde exatamente ao que é es-
crito; o que é escutado, ao que é dito. O capitalismo em ex-
pansão, transitando para sua fase industrial, encontraria gua-
rida num ideário que previa a harmonização dos interesses in-
dividuais com o interesse público. Como defende Hirschman
(1980), o choque moral necessário à emergência da econo-
mia política como ciência autônoma dissipara-se com a pas-
sagem do tempo. A sociedade européia que, 70 anos antes,
havia reagido com indignação à idéia de uma colméia cheia
de pecados, mas feliz, via, agora com bons olhos, a idéia de
uma nação de indivíduos ambiciosos, industriosos e pruden-
tes, que promoviam o bem-estar da coletividade a despeito de
suas próprias motivações particulares.

A divisão do trabalho e a riqueza das nações

Podemos agora olhar um pouco mais diretamente para a
teoria econômica de Smith. Para o fundador da economia políti-
ca, o fundamento da riqueza das nações está na divisão do tra-
balho, visto que a especialização traz consigo enorme ganho de
produtividade. Se antes um homem precisava ele mesmo cons-
truir sua casa, fazer suas roupas, preparar sua comida e seus
utensílios, numa sociedade com divisão do trabalho, ele pode
dedicar-se exclusivamente ao ofício em que se tornará mais pro-
dutivo, de modo que poderá trocar sua produção por muito mais
bens do que se ele tivesse tentado ele mesmo produzir cada
bem (RN, cap. 1).

A divisão do trabalho tem, segundo Smith, base na pro-
pensão à troca, que ele considera natural ao ser humano.
Esta, por sua vez, baseia-se no auto-interesse de cada um. Ao
se especializar e produzir para a troca, cada pessoa percebe
que poderá obter, no final, um padrão de consumo maior do
que aquele que obteria se tentasse desajeitadamente produ-
zir tudo aquilo de que necessita (RN, cap. 2). Como observa o
autor em sua famosa frase (RN, p. 26-7), não é da benevolên-
cia do açougueiro, do padeiro e do cervejeiro que esperamos
nosso jantar, mas sim da consideração de seus próprios inte-
resses. Isso se explica, porque estes indivíduos produzem
com o interesse de obter algo em troca, e não simplesmente
para ver os outros satisfeitos de consumirem seus produtos.
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Certamente, isso não quer dizer que o açougueiro é um egoís-
ta frio e calculista, nem que o padeiro é desonesto e gostaria
de ver alguém morrer de fome às suas portas. O argumento de
Smith trata simplesmente de trocas mutuamente vantajosas,
como bem observa Amartya Sen (1987).

Assim, podemos argumentar que o auto-interesse é o
fundamento último da riqueza das nações, visto que está por
trás da divisão do trabalho. Ao mesmo tempo, o simples fato
de as pessoas fazerem trocas, porque têm interesse nelas,
não autoriza a concluir que as pessoas são puramente egoís-
tas, ou que nunca possam ser altruístas, mesmo em sua vida
econômica.

Como argumenta Baroni (2003), a teoria de crescimento
econômico de Adam Smith é um bom exemplo do Iluminismo do
século XVIII. Em RN, Smith exalta o comportamento dos indivíduos
parcimoniosos e prudentes, que deixam de gastar para investir
seu capital em atividades produtivas. No outro extremo, ele con-
dena as classes sociais que empregam trabalho não-produtivo,
alimentadas pela atitude preguiçosa e dissipativa da aristocracia
e sua tendência a empregar vastas quantias de dinheiro em ser-
viços domésticos e itens supérfluos, ao invés de investi-las para
gerar lucro.

Esse padrão reproduz-se em muitas passagens da obra,
em que Smith contrapõe o comportamento prudente e sábio
dos investidores com a atitude preguiçosa dos proprietários de
terra, argumentando que o primeiro tipo de comportamento de-
veria gradualmente impor-se sobre o último. Nos vários trechos
em que compara a elite dos donos de terra aos homens de ne-
gócios, os últimos são enaltecidos por sua pontualidade, efi-
ciência e sabedoria. A presença de mãos improdutivas é relacio-
nada a padrões feudais e ao estilo de vida ocioso e desfrutável
da aristocracia agrária, enquanto a sociedade atual é mais in-
dustriosa por haver menos gente empregada na “manutenção
da ociosidade”.

Assim, o principal protagonista dessa nova sociedade co-
mercial seria o homem de negócios prudente, personagem que
já havia sido descrito na TSM como um campeão de frugalidade
e probidade. A classe dos negociantes prudentes seria integra-
da por homens que se fazem por si mesmos (self-made men), e
que não enxergam, na riqueza, uma fonte de prazeres vazios e
voláteis, e sim um instrumento para atingir a segurança econô-
mica, principal objeto da prudência. Aí reside o elo entre as duas
obras principais de Smith. O comportamento do homem de ne-
gócios prudente é visto como uma espécie de “aptidão moral”.
O indivíduo que está disposto a poupar, investir e agir com sabe-
doria será recompensado, diz Smith, não apenas com a riqueza
material, mas também com a aprovação do espectador impar-
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cial, aquele “homem dentro do peito” que é o centro de suas
atenções na TSM.

O entusiasmo de Smith pelo comércio e pelas manufaturas
manifesta-se em outras partes da RN, onde chegam a ser apre-
sentados como a melhor política de prevenção de crimes. O au-
tor compartilha a crença do século XVIII segundo a qual “o inte-
resse não mentirá”. É dessa forma que ele descreve os princípios
motivadores da natureza humana, dentre os quais a propensão
do indivíduo a melhorar suas próprias condições. Embora “cal-
mo e desapaixonado”, diz ele em outro trecho célebre, esse de-
sejo vem do útero, e acompanha o indivíduo até o túmulo.(RN, li-
vro II, cap. 3) Aqui se reforça o vínculo entre a teoria econômica
de Smith e sua filosofia moral, entre o Smith filósofo e o Smith
economista.

A Economia Clássica

À guisa de conclusão, é interessante notar que a obra de
Smith, ao inserir-se na chamada tradição clássica, traz uma
preocupação geral bastante distinta da teoria que hoje cha-
mamos de neoclássica. Como observa Lewis (1954), a tradi-
ção clássica tinha como preocupações básicas fundamental-
mente os problemas do crescimento e da distribuição de ren-
da, ao passo que a teoria neoclássica preocupa-se basica-
mente com a alocação eficiente de recursos num contexto es-
sencialmente estático.

Há uma segunda observação importante: destacar que
Smith tinha preocupações eminentemente práticas, e um alvo
principal da Riqueza das Nações é a política mercantilista vi-
gente na época, à qual se opunha ferozmente. Dada sua preo-
cupação prática, há na RN um extensivo estudo histórico, bem
como análises de diversas instituições de sua época – da
Companhia das Índias Orientais à universidade e à igreja,
além de considerações sobre o papel do governo (Ortman,
1999; Skinner, 1976). Adam Smith não foi, contudo, defensor
cego do laissez-faire – expressão que, aliás, jamais usou, ao
menos em seus livros –, muito embora realmente tenha defen-
dido a liberdade econômica contra os privilégios e restrições
do mercantilismo. Ao mesmo tempo, não era grande defensor
do governo, que, em sua época, era, em todo o caso, muito
menos confiável e operante do que é hoje, como argumenta
Rosenberg (1979).

Smith escreveu na época da Revolução Industrial e viveu as
revoluções liberais Americana e Francesa, de modo que tanto a
industrialização como o liberalismo são elementos bastante pre-
sentes em seu pensamento. Sua bandeira política de relevância

12 Ana Maria Bianchi e Antonio Tiago Araújo dos Santos



imediata certamente contribuiu muito para a fama de seu livro já
na época de seu lançamento. Não seria, porém, suficiente para
explicar seu impacto duradouro, que seguramente deve ser atri-
buído a uma série de outros fatores. Naturalmente, Smith não
“inventou” o mecanismo de mercado, porém sua descrição elo-
qüente do mesmo e da operação das forças de oferta e deman-
da constitui o marco que o torna efetivamente o ponto inicial uni-
versalmente reconhecido de toda a teoria econômica. Antes
dele, outros já haviam descrito o funcionamento deste mecanis-
mo, notadamente alguns economistas franceses, mas a força de
síntese de boa parte do pensamento econômico anterior, bem
como a eloqüência de sua análise, dão a Smith o merecido título
de fundador da economia.
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